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PORTARIA No- 1.144, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016

Institui o Programa Novo Mais Educação,
que visa melhorar a aprendizagem em lín-
gua portuguesa e matemática no ensino
fundamental.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e

CONSIDERANDO:
Que o inciso I do art. 32 da Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional - LDB, Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
determina o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como
meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

Que o art. 34 da LDB, Lei no 9.394, de 1996, determina a
progressiva ampliação do período de permanência na escola;

Que a família, a comunidade, a sociedade e o poder público
devem assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à li-
berdade e à convivência familiar e comunitária, nos termos do art.
227 da Constituição;

Que vinte e quatro por cento das escolas do ensino fun-
damental, anos iniciais, não alcançaram as metas estabelecidas pelo
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB em 2015;

Que quarenta e nove por cento das escolas do ensino fun-
damental, anos finais, não alcançaram as metas estabelecidas pelo
IDEB em 2015;

Que o Brasil não alcançou a meta estabelecida pelo IDEB
para os anos finais do ensino fundamental em 2013 e 2015; e

Que as Metas 6 e 7 do Plano Nacional de Educação - PNE,
instituído pela Lei no 13.005, de 25 de junho de 2014, determinam a
ampliação da oferta de educação em tempo integral e a melhoria da
qualidade do fluxo escolar e da aprendizagem das escolas públicas,
resolve:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS
Art. 1o Fica instituído o Programa Novo Mais Educação,

com o objetivo de melhorar a aprendizagem em língua portuguesa e
matemática no ensino fundamental, por meio da ampliação da jornada
escolar de crianças e adolescentes, mediante a complementação da
carga horária de cinco ou quinze horas semanais no turno e con-
traturno escolar.

Parágrafo único. O Programa será implementado por meio da
realização de acompanhamento pedagógico em língua portuguesa e
matemática e do desenvolvimento de atividades nos campos de artes,
cultura, esporte e lazer, impulsionando a melhoria do desempenho
educacional.

Art. 2o O Programa tem por finalidade contribuir para a:
I - alfabetização, ampliação do letramento e melhoria do

desempenho em língua portuguesa e matemática das crianças e dos
adolescentes, por meio de acompanhamento pedagógico específico;

II - redução do abandono, da reprovação, da distorção ida-
de/ano, mediante a implementação de ações pedagógicas para me-
lhoria do rendimento e desempenho escolar;

III - melhoria dos resultados de aprendizagem do ensino
fundamental, nos anos iniciais e finais; e

IV - ampliação do período de permanência dos alunos na escola.
CAPÍTULO II
DA EXECUÇÃO
Art. 3o O Programa Novo Mais Educação será implementado

nas escolas públicas de ensino fundamental, por meio de articulação
institucional e cooperação com as secretarias estaduais, distrital e
municipais de educação, mediante apoio técnico e financeiro do Mi-
nistério da Educação - MEC.

Parágrafo único. A participação no Programa Novo Mais
Educação não exime o ente federado das obrigações educacionais
estabelecidas na Constituição Federal, na LDB e no PNE.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES DO PROGRAMA
Art. 4o São diretrizes do Programa Novo Mais Educação:
I - integrar o Programa à política educacional da rede de ensino;
II - integrar as atividades ao projeto político pedagógico da escola;
III - priorizar os alunos e as escolas de regiões mais vulneráveis;
IV - priorizar os alunos com maiores dificuldades de aprendizagem;
V - priorizar as escolas com piores indicadores educacionais;

VI - pactuar metas entre o MEC, os entes federados e as
escolas participantes;

VII - monitorar e avaliar periodicamente a execução e os
resultados do Programa; e

VIII - estimular a cooperação entre União, estados, Distrito
Federal e municípios.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS
Art. 5o Compete ao MEC:
I - promover a articulação institucional e a cooperação téc-

nica entre o MEC, os governos estaduais, distrital e municipais,
visando ao alcance dos objetivos do Programa; e

II - prestar assistência técnica e conceitual na gestão e im-
plementação do Programa.

Art. 6o Compete aos estados, ao Distrito Federal e aos mu-
nicípios que aderirem ao Programa Novo Mais Educação:

I - articular as ações do Programa com vistas a alfabetizar,
ampliar o letramento e o desempenho em língua portuguesa e ma-
temática, de acordo com a política educacional da rede de ensino;

II - articular, em seu âmbito de atuação, ações de outros
programas de atendimento às crianças e aos adolescentes, com vistas
ao cumprimento das finalidades estabelecidas nos arts. 1o e 2o desta
Portaria;

III - colaborar com a qualificação e a capacitação de docentes,
técnicos, gestores e outros profissionais, em parceria com o MEC;

IV - gerenciar, na sua rede de ensino, as ações do Programa,
com vistas ao cumprimento das finalidades estabelecidas nos arts. 1o

e 2o desta Portaria; e
V - observar as diretrizes do Programa, em conformidade

com o art. 4o desta Portaria.
Art. 7o Compete às escolas participantes do Programa Novo

Mais Educação:
I - articular as ações do Programa, com vistas a alfabetizar,

ampliar o letramento e o desempenho em língua portuguesa e ma-
temática, de acordo com o projeto político-pedagógico da escola;

II - mobilizar e estimular a comunidade local para a oferta de
espaços, buscando sua participação complementar em atividades e
outras formas de apoio que contribuam para o alcance das finalidades
do Programa; e

III - observar as diretrizes do Programa, em conformidade
com o art. 4o desta Portaria.

Art. 8o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA No- 1.145, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016

Institui o Programa de Fomento à Imple-
mentação de Escolas em Tempo Integral,
criada pela Medida Provisória no 746, de
22 de setembro de 2016.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, inciso II, parágrafo único, da
Constituição Federal, e considerando o disposto na Lei no 9.394, de
20 de dezembro de 1996, e:

CONSIDERANDO
A necessidade de promover ações compartilhadas, com os

estados e o Distrito Federal, para a melhoria do ensino médio e a
perspectiva de universalização do acesso e permanência de todos os
adolescentes de 15 a 17 anos nesta etapa da educação básica, de
forma a atender a meta 3 do Plano Nacional de Educação - PNE, Lei
no 13.005, de 2014;

A necessidade de apoiar os sistemas de ensino público para
oferecerem educação em tempo integral, de forma a atender a meta 6
do PNE, Lei no 13.005, de 2014;

A necessidade de apoiar os sistemas de ensino público na ope-
racionalização de ações voltadas à melhoria da qualidade da oferta do
ensino médio, em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para o Ensino Médio, aprovadas pelo Conselho Nacional de Edu-
cação, de forma a atender a meta 7 do PNE, Lei no 13.005, de 2014;

A necessidade de apoiar os estados e Distrito Federal a
utilizarem critérios técnicos de mérito e de desempenho na gestão
escolar, de forma a atender a meta 19 do PNE, Lei no 13.005, de
2014, resolve:

CAPÍTULO I
DO PROGRAMA
Art. 1o Fica instituído o Programa de Fomento às Escolas de

Ensino Médio em Tempo Integral, em conformidade com as diretrizes
apresentadas pela Medida Provisória no 746, de 22 de setembro de
2016, que visa apoiar a implementação da proposta pedagógica de
escolas de ensino médio em tempo integral das redes públicas dos
estados e do Distrito Federal.

§ 1o A proposta pedagógica das escolas de ensino médio em
tempo integral terá por base a ampliação da jornada escolar e a
formação integral e integrada do estudante, tanto nos aspectos cog-
nitivos quanto nos aspectos socioemocionais, observados os seguintes
pilares: aprender a conhecer, a fazer, a conviver e a ser.

§ 2o A pactuação com cada ente federado será formalizada
por meio do preenchimento de planos de implementação e outros
instrumentos a serem disponibilizados pelo Ministério da Educação -
MEC, tratando-se de condição para participar do Programa.

CAPÍTULO II
DO OBJETIVO
Art. 2o O Programa tem como objetivo geral apoiar a am-

pliação da oferta de educação em tempo integral no Ensino Médio nos
estados e Distrito Federal, de acordo com os critérios estabelecidos
nesta Portaria, por meio da transferência de recursos para as Secre-
tarias Estuduais de Educação - SEE que participarem do Programa.

CAPÍTULO III
DA ADESÃO
Art. 3o Cada edição do Programa terá duração de 48 (qua-

renta e oito) meses, para a implantação, acompanhamento e men-
suração de resultados.

Art. 4o A adesão dos Estados e Distrito Federal será for-
malizada por meio da assinatura do Termo de Compromisso e ela-
boração do Plano de Implementação.

Parágrafo único O Termo de Compromisso a que se refere o
caput deste artigo consta do Anexo I desta Portaria.

Art. 5o Cada SEE poderá aderir ao Programa atendendo ao
número mínimo de 2.800 (dois mil e oitocentos) alunos e no máximo
ao número de alunos por estado estabelecido pela tabela constante do
Anexo II desta Portaria.

§ 1o Na hipótese de a SEE pleitear um número de escolas ou
de alunos acima do previsto no Anexo II, a participação será ana-
lisada pelo MEC priorizando-se os estados que tenham alcançado
menor Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB no
ensino médio, respeitada a disponibilidade orçamentária.

§ 2o Cada escola indicada pela SEE para participar do Pro-
grama deverá atender no mínimo 350 (trezentos e cinquenta) ma-
trículas integrais de ensino médio após um ano (no caso de migração
de todas as séries) ou 120 (cento e vinte) alunos de ensino médio no
(caso de migração somente do primeiro ano do ensino médio, con-
forme dados oficiais do Censo Escolar).

CAPÍTULO IV
DO PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO
Art. 6o O Plano de Implementação será composto por:
I - Listagem dos marcos legais já instituídos;
II - Plano de adequação dos marcos legais;
III - Informações da equipe de implantação;
IV - Detalhamento dos cargos e salários da equipe escolar no estado;
V - Escolas que irão participar do Programa, com suas in-

formações gerais;
VI - Proposta de gestão escolar;
VII - Matriz curricular;
VIII - Plano político-pedagógico;
IX - Proposta de plano de diagnóstico e nivelamento;
X - Plano de participação da comunidade nas escolas;
XI - Plano detalhado de implementação (dois primeiros anos); e
XII - Plano para distribuição da verba prevista pelo Programa.
§ 1o O Plano de Implementação será preenchido em for-

mulários específicos conforme critérios detalhados no Caderno de
Orientações a serem divulgados pelo MEC no sítio eletrônico
w w w. m e c . g o v. b r.

§ 2o Os Planos de Implementação serão submetidos à análise
e aprovação de Comitê Gestor instituído pelo MEC, conforme de-
finido no art. 15o, como condição para recebimento de recursos.

Art. 7o No Plano de Implementação, a SEE deverá:
I - Indicar equipe de implantação conforme o perfil descrito

nos Anexos III e VI desta Portaria, com a seguinte composição e
carga horária de dedicação ao Programa:
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